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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

Processo nº 5036339-60.2020.8.13.0024 

 

    VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 04, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à ata de audiência realizada 

no dia 5.3.20, quinta-feira (ID 108432472), indicar como seu 

assistente técnico a Universidade Federal de Lavras, representada 

pelo Sr. Vice Reitor José Roberto Soares Scolforo, que pode ser 

contatado no telefone (35) 3829-1502, e através dos e-mails 

reitoria@ufla.br e josescolforo@gmail.com, tendo como endereço o 

Campus Universitário, Prédio da Reitoria, Lavras, Minas Gerais, CEP 

37200-900. 
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   A VALE requer, ainda, a juntada do rol de quesitos em anexo, 

protestando desde já pela apresentação de quesitos suplementares, na 

forma do art. 469 do Código de Processo Civil, caso necessário. E, 

pede, por fim, seja cientificada da data e local designados para o 

início da realização da perícia, para que seus assistentes técnicos 

possam acompanhar as diligências, na forma dos arts. 466, §2º, e 474, 

ambos do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 4 de maio de 2020. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 
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ROL DE QUESITOS DA VALE S.A. 

 

Quesito nº 1: 

 

Queira o i. Perito, considerando o Projeto de Monitoramento da 

Biodiversidade Aquática, que tem por objetivo a elaboração de 

estudos ambientais relativos aos impactos do rompimento da 

barragem B-I da Mina do Córrego do Feijão na biodiversidade 

aquática, habitat e processos ecológicos, se valem da 

utilização das duplicatas das amostras que estão sendo 

coletadas, de maneira a diminuir o impactos das coletas, assim 

como permitir a comparação entre as amostras ao longo de todo 

Paraopeba; 

 

Quesito nº 2: 

 

Queira o i. Perito informar a metodologia utilizada na coleta 

de amostras, armazenamento, transporte e filetagem, adotando 

as melhores práticas para essas técnicas, a fim de assegurar a 

confiabilidade do resultado final; 

 

Quesito nº 3: 

 

Queira o i. Perito informar a metodologia adotada no preparo 

das amostras e análises químicas QA/QC; 

 

Quesito nº 4: 

 

Queira o i. Perito esclarecer a metodologia adotada para a 

realização das amostragens em dois dias, a cada mês, durante o 

período de cinco meses, notadamente no que diz respeito à 

comparação com dados existentes na literatura; 
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Quesito nº 5: 

 

Queira o i. Perito informar as espécies da ictiofauna que 

serão analisadas; 

 

Quesito nº 6: 

 

Queira o i. Perito considerar, no que diz respeito ao 

levantamento da bioacumulação de metais pela ictiofauna, a 

influência de fatores bióticos —— como tamanho, sexo, espécie, 

nível trófico e posição na coluna d’água ——, assim como o 

agrupamento de espécies para a realização da avaliação 

espacial; 

 

Quesito nº 7: 

 

Queira o i. Perito, durante o levantamento de dados, 

distinguir os números relativos à contaminação oriunda dos 

rejeitos do rompimento de outras fontes anteriormente 

existentes no Rio Paraopeba —— em termos de volume e qualidade 

——, diferenciando os fatos geradores da contaminação e 

identificando o nexo de causalidade de eventuais resultados 

considerados desconformes; 

 

Quesito nº 8: 

 

Queira o i. Perito esclarecer a metodologia adotada para o 

comparativo entre as condições do Rio Paraopeba antes e depois 

do rompimento, de modo a elucidar a existência de nexo causal 

entre o rompimento e a eventual contaminação identificada; 
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Com base nessa análise, queira o i. Perito indicar exatamente 

quais resultados eventualmente desconformes possuem direta 

relação com os rejeitos decorrentes do rompimento; 

 

Quesito nº 9: 

 

Queira o i. Perito proceder à reanálise dos dados coletados, 

nos casos em que as amostras revelarem índices que extrapolem 

os limites previstos na legislação de vigente, de modo a 

garantir a segurança dos resultados obtidos; 

 

Quesito nº 10: 

 

Queira o i. Perito esclarecer e considerar a influência de 

fatores externos —— clima, hidrologia, ecologia, dentre outros 

—— nos dados levantados e nos resultados alcançados nas 

análises, decotando destes os valores decorrentes dessa 

influência; 

 

Quesito nº 11: 

 

Queira o i. Perito delimitar as áreas impactadas, assim como 

as condições de contaminação, informando a metodologia e a 

literatura adotada para a análise, como: (a) o número amostral 

por espécie, (b) a análise realizada em cada indivíduo 

coletado, (c) a utilização de espécies passíveis de consumo, 

(d) a utilização de espécies de 3 (três) diferentes níveis 

tróficos e níveis na coluna d’água —— herbívoros, carnívoros e 

detritívoros ——, ressalvando-se que espécies reofílicas não se 

revelam indicadores locais adequados, (e) a utilização de 

diferentes tipos de coleta, específicas para cada tipo de 

peixe, (f) a análise geoquímica, seguindo QA/QC, (g) a 

utilização de amostras coletadas dentro e fora da área 

impactada, em ponto de referência e controle, (h) o limite de 

detecção suficiente para esclarecer eventual risco de consumo, 



Num. 113859155 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 04/05/2020 22:52:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20050422523094500000112526671
Número do documento: 20050422523094500000112526671

6 

(i) os critérios para dosagem dos diferentes metais, (j) as 

técnicas utilizadas para calibração dos métodos utilizados, 

(k) os níveis de detecção dos métodos e sua compatibilidade 

com os teores encontrados, (l) a comparação dos resultados 

obtidos com dados da literatura e (m) os dados que refletem a 

situação dos espécimes no momento imediatamente anterior ao 

rompimento, ou de amostras coletadas em áreas controle, a fim 

de se fazer a devida verificação do nexo de causalidade. 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Processo nº 5036339-60.2020.8.13.0024 

 

  VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 04, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à r. decisão de ID 109866410, 

expor e requerer o que segue: 
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1. Através da r. decisão proferida no dia 25.3.20, quarta-

feira, esse MM. Juízo houve por bem aprovar a proposta de pesquisa 

apresentada nestes autos pelo Dr. Doutor Henrique César Pereira 

Figueiredo da Escola Veterinária da UFMG, autorizando a contratação 

pela FUNDEP da Chamada Pública nº 04.  

 

2. Como consequência, a VALE foi intimada a realizar o 

depósito da quantia correspondente ao valor de R$ 799.588,53 

(setecentos e noventa e nove mil, quinhentos e oitenta e oito reais e 

cinquenta e três centavos) para conta de titularidade da FUNDEP, no 

prazo de 5 (cinco) dias. A r. decisão ressaltou, ainda, a 

possibilidade de “havendo pedido da ré, determino desde já a 

transferência do montante acima do dinheiro à disposição do Juízo” 

(fl. 2 do ID 109866410). 

 

3. Diante disso, considerando que há vultosos valores 

depositados em conta vinculada a esse MM. Juízo, cuja manutenção se 

justifica no custeio de atividades voltadas ao endereçamento dos 

impactos decorrentes do rompimento, é necessário que o mencionado 

pagamento se dê através de transferência dos recursos depositados 

nestes autos, como já adiantou a referida decisão. Inclusive, o 

levantamento não só se fundamenta no fato de os referidos valores 

terem sido depositados justamente para finalidades como essa, mas 

também para servir como instrumento para permitir a desburocratização 

do processo de pagamento à FUNDEP, no âmbito desta Chamada Pública. 

 

4. Assim, a VALE vem requerer a V.Exa. se digne autorizar que 

o pagamento devido à FUNDEP seja realizado através de levantamento de 

parte do montante bloqueado nestes autos, que deverá observar as 

informações contidas na r. decisão de ID 109866410, mediante 

transferência bancária do valor total de R$ 799.588,53 (setecentos e 

noventa e nove mil, quinhentos e oitenta e oito reais e cinquenta e 
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três centavos) para a conta bancária 960.365-4, agência 1.615-2, do 

Banco do Brasil.  

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2020. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5036339-60.2020.8.13.0024 

 

    VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 04, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, apresentar sua impugnação aos quesitos 

apresentados pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, nos seguintes termos:   
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1. Bem analisados os quesitos apresentados pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS, algumas considerações se fazem necessárias, de modo a 

delimitar, com a precisão necessária, a abrangência dos trabalhos a 

serem desenvolvidos no âmbito da Chamada Pública nº 04, à luz do que 

foi proposto no Projeto de Pesquisa apresentado pela UFMG.  

 

2. Em relação aos quesitos nºs 5 e 11 a 16, por meio do qual 

se pretende a “varredura das áreas e corpos hídricos impactados, 

detecção de mortandades de animais silvestres terrestres e 

aquáticos e determinação de causa mortis por necropsia”, é 

indispensável chamar a atenção desse MM. Juízo para o fato de que 

as discussões por eles abordadas extrapolam a finalidade desta 

Chamada Pública. Isso porque, enquanto o questionamento técnico do 

autor visa ao estudo de animais terrestres, o estudo proposto 

nestes autos tem por única finalidade a “Coleta de amostras da 

ictiofauna da Bacia do Rio Paraopeba para análise patológica e 

toxicológica” (ID 107001566). Não há qualquer relação entre as 

premissas aplicáveis aos animais terrestres e aquelas pertinentes 

aos animais aquáticos.  

 

3. A inadequação dos quesitos, no que diz respeito ao estudo 

de animais terrestres, portanto, é inquestionável, o que requer 

adequação, mediante exclusão dos itens relacionados ao tema. 

 

4. Também extrapola à finalidade desta Chamada Pública o 

quesito nº 06. O Projeto de Pesquisa apresentado pela UFMG, que 

considera o objetivo de realizar análises patológicas e toxicológicas 

da ictiofauna da Bacia do Rio Doce, não guarda relação com a 

“avaliação dos impactos sobre a biodiversidade aquática (macrófitas, 

ictiofauna e invertebrados), compreendendo: a) Supressão, 

fragmentação ou degradação de habitat, especialmente os de interesse 

para a conservação, como sítios de reprodução, alimentação e 

desenvolvimento de juvenis. b) Impactos sobre a abrangência 
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geográfica de espécies, especialmente as de interesse para a 

conservação, como as ameaçadas, endêmicas, raras, migratórias e 

ecológica ou economicamente relevantes. c) Estimativa da mortandade 

total. d) Alterações de estrutura, composição e função de 

comunidades. e) Alterações de teias tróficas, piracema, processos 

limnológicos e ciclos biogeoquímicos, bem como de trocas entre a 

comunidade ripária e aquática”.  

 

5. Por fim, revela-se, igualmente, impróprio o quesito nº 28, 

que foge, em tudo, o que será discutido neste processo.  

 

6. Nesse ponto, o ESTADO DE MINAS GERAIS pretende “que o 

trabalho contemple e preveja mecanismos de comunicação social e 

diálogo com a população atingida para minimizar o eventual 

entendimento de que estaria a ocorrer a duplicação de avaliações e 

desperdício de recursos que talvez pudessem ser empregados na 

complementação – ampliação do escopo – de uma única AIA ou na 

restauração dos ecossistemas atingidos”. Porém, o pretendido 

planejamento de comunicação e diálogo não se encontra previsto no 

Projeto de Pesquisa apresentado pela UFMG e aprovado por esse MM. 

Juízo, sendo manifestamente inadequada quaisquer alterações dos seus 

termos no estágio atual do processo. 

 

7. Não se trata, pois, de um quesito técnico a ser respondido 

no curso da perícia, mas sim uma alteração de metodologia, o que não 

cabe neste momento. 

 

8. Desse modo, é necessário acolhimento desta impugnação, 

para que tais quesitos sejam excluídos dos trabalhos periciais a 

serem desenvolvidos na Chamada Pública nº 04. 

  

    * * * 
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9. Pelo exposto, a VALE confia em que esse MM. Juízo acolherá 

esta impugnação, a fim de que sejam rejeitados os quesitos nºs 6 e 

28, assim como ajustados, para o escopo desta Chamada Pública, os 

quesitos nºs 5 e 11 a 16 indicados pelo ESTADO DE MINAS GERAIS, haja 

vista sua falta de coerência com as questões que serão analisadas. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2020. 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177. 418 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

 

 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

 

 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

 

 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

 

 

Paola Prado 

OAB/MG 199.127 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DA  2ª  VARA  DA           
FAZENDA  PÚBLICA  E  AUTARQUIAS  DA  COMARCA  DE  BELO         
HORIZONTE/MG.  

 

 

 

Autos   do   Processo   n.º   5010709-36.2019.8.13.0024  

Autos   do   Processo   n.º   5026408-67.2019.8.13.0024  

Autos   do   Processo   n.º   5044954-73.2019.8.13.0024  

Autos   do   Processo   n.º   5087481-40.2019.8.13.0024  

 

Incidente  de  Pesquisa  Científica  Autos  nº. 5036339-60.2020.8.13.0024  -  Ação  Civil           
Pública   (Chamada   4)  

 

A DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS ,  o          
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS ,  o MINISTÉRIO          
PÚBLICO  FEDERAL  e  a DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO  (“ Instituições  de           
Justiça ”),  nos  autos  do  processo  incidente  em  epígrafe,  vêm,  diante  de  Vossa  Excelência,              
apresentar   e   requerer   a   juntada   dos   quesitos   referentes   a   chamada   4.  

Os  quesitos  apresentados  em  anexo  foram  construídos  pelas  Assessorias  Técnicas           
Independentes  de  cada  uma  das  5  (cinco)  regiões  atingidas  por  meio  de  metodologias              
participativas  que  permitem  a  manifestação  técnica  das  preocupações  cotidianas  das           
pessoas   atingidas.   

Desta  forma,  os  quesitos  já  representam  a  concretização  da  participação  das            
pessoas  atingidas,  viabilizada  pela  garantia  das  Assessorias  Técnicas  Independentes  que           
exercem   também   o   papel   de   assistentes   técnicas   das   instituições   de   Justiça.   

Salienta-se  que  a  construção  trouxe  já  uma  entrega  nos  autos  dos  trabalhos             
realizados  em  campo  após  a  contratação  e  liberação  de  verbas  e  que  foi  possibilitada               
também  pela  existência  de  uma  Coordenação  Metodológica  que  construiu  a  unificação  e             
organização   da   apresentação.  
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Requer-se  comunicação  prévia  da  realização  das  dos  exames  e  perícias  a  serem             

realizados  para  que  possam  os  assistentes  técnicos  das  instituições  de  Justiça  possam             
acompanhar   todos   os   atos,   na   forma   do   art.   466,   §2º   do   CPC.   

Por  fim,  pugnam  pela  apresentação  de  quesitos  suplementares,  nos  termos  do  art.             
469   do   CPC.   

Pedem   deferimento.  

Belo   Horizonte,   15   de   junho   de   2020.  

 

Carolina   Morishita   Mota   Ferreira  

Defensora   Pública  

André   Sperling   do   Prado  

Promotor   de   Justiça  

 

Lígia   Prado   da   Rocha  

Defensora   Pública   Federal  

Flávia   Cristina   Tavares   Torres  

Procuradora   da   República  

 

 

ROL   DE   QUESITOS  

 

-   QUESTÕES   METODOLÓGICAS   

1. Quais  foram  os  critérios  adotados  para  estabelecimento  dos  quatro  pontos  de  coleta             
de  peixes  ao  longo  do  rio  Paraopeba?  Em  que  medida  os  pontos  de  coleta  definidos                
garantem   a   representatividade   amostral   ao   longo   de   toda   a   calha   do   rio   Paraopeba?   

2. Em  que  medida  se  considera  a  participação  das  pessoas  e  comunidades  atingidas  no              
processo  de  construção,  individual  e  coletiva,  para  definição  e  apontamento  de  pontos             
amostrais   de   relevância   para   as   comunidades,   em   escala   apropriada?  

3. Como  serão  considerados,  na  metodologia  do  estudo,  os  conhecimentos  e  relações            
dos(as)   pescadores(as)   atingidos(as)   pelo   desastre   sociotecnológico?  

4. Haverá  uma  pesquisa  prévia  sobre  as  principais  espécies  de  peixes  do  rio  Paraopeba              
utilizadas  para  consumo  humano?  Se  sim,  o  trabalho  de  coleta  prevê  um  maior  esforço               
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amostral  para  coleta  dessas  espécies  de  interesse?  Há  a  possibilidade  de  implementar             
alguma   técnica   de   coleta   seletiva   dessas   espécies   de   interesse?  

 

5. Os  resultados  das  análises  serão  detalhados  por  ponto  de  coleta  ou  serão             
unificados?  

6. A  metodologia  de  coleta  proposta  oferecerá  elementos  que  subsidiem,  além  das            
análises  patológicas  e  toxicológicas,  um  diagnóstico  geral  dos  danos  à  pesca  no  rio              
Paraopeba?  

7. A  partir  da  metodologia  de  coleta  proposta,  poderão  ser  realizadas  inferências  sobre             
alterações  na  diversidade,  riqueza  e  abundância  da  ictiofauna  do  rio  Paraopeba,            
considerando   possíveis   prejuízos   à   atividade   pesqueira   regional?  

8. Tendo  em  vista  a  urgência  das  pessoas  atingidas  obterem  informações  sobre  os             
impactos  do  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do               
Feijão  em  Brumadinho  sobre  a  ictiofauna,  o  cronograma  de  desenvolvimento  do  subprojeto             
está  sendo  executado  no  período  previsto?  Caso  não,  qual  nova  proposta  de  cronograma  se               
aplicaria?  

9. Além  da  coleta  de  tecidos  de  indivíduos  da  ictiofauna,  quais  outros  materiais  são              
fundamentais  para  futuras  avaliações  de  risco  ecológico,  considerando-se  metodologias          
internacionais   consolidadas?   

10. Serão  definidas  espécies  como  bioindicadores,  considerando  peixes  carnívoros  e          
não   carnívoros?  

11. Como  serão  consideradas,  na  definição  do  Plano  Amostral,  as  relações           
socioambientais  específicas  de  povos  e  comunidades  tradicionais  com  a  ictiofauna,           
especificamente  de  religiões  de  matriz  africana  e  comunidades  remanescentes  de           
quilombos?   

12. Será  possível  identificar  a  diminuição  dos  predadores  potenciais  de  vetores  de            
doenças   para   prever   surtos   epidemiológicos?  

ICTIOFAUNA   

13. Com  o  rompimento  houve  impactos  no  meio  biótico  da  bacia  hidrográfica  do  rio              
Paraopeba?  O  soterramento  e/ou  contaminação  de  rios,  represas,  tanques  de  criação  de             
peixes  e  do  lençol  freático  e/ou  a  presença  de  lama  e  metais  pesados  e  outros  agentes                 
contaminantes   nos   rios,   resultou   na   redução   da   biodiversidade   da   fauna   e   flora   aquática?  

14. Quais  espécies  de  peixes  foram  contaminadas  pela  lama  de  rejeitos  considerando  o             
processo  de  biomagnificação?  Por  quanto  tempo  a  contaminação  ambiental  lançada  no            
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ambiente  pelo  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do               
Feijão  em  Brumadinho  poderá  contaminar  os  peixes?  Tende  a  aumentar,  a  diminuir  ou  a               
desaparecer?   

 

15. Houve  diminuição  de  populações  de  peixes  e  animais  aquáticos  após  o  rompimento             
das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  Qual  a                 
gravidade?   Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

16. Há  anomalias,  deformidades,  extinções  locais,  baixas  de  alguma(s)  espécie(s),          
aumento  de  outras(s)  espécie(s),  surgimento  de  espécie(s)  não  residente(s)  nos  pescados  da             
bacia  hidrográfica  do  rio  Paraopeba?  Qual  a  gravidade?  Tende  a  aumentar,  a  diminuir  ou  a                
desaparecer?  Há  particularidades  ambientais  em  cada  um  dos  locais  afetados  pelo            
rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em               
Brumadinho?   

17. Houve  impactos  na  ictiofauna  local,  considerando  os  diferentes  sistemas  ambientais           
(bacia  hidrográfica  do  rio  Paraopeba,  reservatório  de  Retiro  Baixo,  reservatório  de  Três             
Marias)?   Houve   alterações   para   a   quantidade   e   a   qualidade   do   pescado?   

18. O  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão               
em  Brumadinho  ocasionou  impactos  na  base  da  cadeia  alimentar  dos  diferentes  sistemas             
aquáticos  (macroinvertebrados  bentônicos,  zooplâncton,  fitoplâncton)?  Quais?  Qual  a         
gravidade?   Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

19. Quais  os  impactos  na  cadeia  trófica,  considerando  as  diferentes  particularidades           
ambientais   de   cada   local?   

20.      Observou-se  algum  efeito  da  lama  de  rejeitos  na  proliferação  de  micróbios            
tolerantes  ao  ferro  na  água  do  rio  Paraopeba?  Qual  a  gravidade?  Tende  a  aumentar,  a                
diminuir   ou   a   desaparecer?   Como   isso   afeta   a   ictiofauna?  

21. Houve  alterações  nas  comunidades  bentônicas  após  o  rompimento  das  barragens  I,            
IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  Qual  a  gravidade?               
Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?   Como   isso   afeta   a   ictiofauna?  

22. Houve  diminuição  de  plantas  aquáticas  após  o  rompimento  das  barragens  I,  IV  e              
IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  Qual  a  gravidade?  Tende  a               
aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?   Como   isso   afeta   a   ictiofauna?  

23. Houve  alteração  no  comportamento  de  espécies  migradoras  ou  nas  rotas  utilizadas            
por   estas?   

PESCA  
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24. Havia,  antes  do  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina              
Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho,  pessoas  que  se  dedicavam  à  pesca  no  Rio  Paraopeba  e                
seus  afluentes?  Quantas  pessoas  se  alimentavam  dos  peixes  e/ou  outros  recursos  naturais             
provenientes  do  rio  Paraopeba?  Onde  vivem  as  famílias  que  realizavam  a  pesca  no  rio               
Paraopeba?  

25. Quais  as  espécies  de  peixes  que  eram  ali  pescadas  e  qual  a  quantidade,  em  média,                
que   cada   uma   dessas   pessoas   e   famílias   pescava   por   mês?   

26. O  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão               
em  Brumadinho,  gerou  danos  à  pesca  no  Rio  Paraopeba  e  seus  afluentes?  Quais  os  danos                
sofridos  por  essa  atividade  em  função  do  rompimento?  Qual  a  gravidade?  Tende  a              
aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

27. Ocorreu  a  interrupção,  extinção  ou  redução  da  atividade  de  pesca  profissional  ou             
artesanal,   para   comercialização   ou   auto   consumo?  

28. Com  o  rompimento  houve  contaminação  da  ictiofauna  utilizada  para  alimentação  e            
comercialização?  Se  sim,  qual  a  intensidade  dessa  contaminação?  Há  possibilidade  de            
consumo  do  peixe  sem  risco  para  a  saúde  humana,  considerando  os  parâmetros  e  limites               
legais?   Qual   a   gravidade?   Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

29. Quais  espécies  aquáticas  utilizadas  para  alimentação  humana  foram  contaminadas          
pela  lama  de  rejeitos  considerando  o  processo  de  biomagnificação?  Qual  a  gravidade?             
Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

30. Houve  redução  na  produção  e  nas  vendas  de  pescado  em  função  dos  danos              
sofridos?  Qual  a  quantidade  por  família?  Qual  a  gravidade?  Tende  a  aumentar,  a  diminuir               
ou   a   desaparecer?  

31. Considerando  a  importância  da  atividade  pesqueira  na  bacia  do  rio  Paraopeba,            
houve  alguma  alteração  nas  atividades  produtivas  antes  predominantes,  sobretudo  nas           
áreas  4  e  5?  Houve  redução?  Qual  a  intensidade  e  importância  da  atividade  de  pesca,                
sobretudo  para  as  áreas  4  e  5?  As  atividades  foram  atingidas  pelo  rompimento  das               
barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  Em  que                
medida?   

32. Houve  perda  econômica  na  atividade  de  pesca?  Como  essa  perda  será            
dimensionada?  

33. Houve,  após  o  rompimento,  perda  de  valor  de  mercado  dos  peixes  do  rio              
Paraopeba?  Qual  o  motivo  da  queda  de  valor  do  peixe  proveniente  daquela  região  após  o                
rompimento?   
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34. Houve  perda  de  reputação  sobre  a  qualidade  do  peixe  proveniente  da  região,  após  o               
rompimento?  Em  que  medida  isso  afeta  o  mercado  de  peixes  da  região?  Como  isso  afeta  a                 
renda   dos   pescadores?   

35. Houve   alterações   na   capacidade   e   eficiência   de   captura   de   peixes?   Houve   redução?   

36. Pescadores/as  profissionais       foram  atingidos  com  o  rompimento  das  barragens  I,           
IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  De  que  forma?  Os                
estudos   a   serem   realizados   contemplam   pescadores   da   informais   e   amadores?   

37. Como  se  dão  as  políticas  de  seguro  defeso  e  emissão  da  carteira  de  pesca  aos                
solicitantes  das  áreas  atingidas?  Dentre  os  pescadores  identificados  pela  pesquisa,  o  acesso             
ao  seguro  defeso  e  à  emissão  da  carteira  de  pesca  é  percebido  como  algo  simples  ou  fácil                  
na   realidade   vivida   por   eles?   Quais   as   dificuldades   para   acessar?  

PISCICULTURA  

38. Havia,  antes  do  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina              
Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho,  pessoas  que  se  dedicavam  à  piscicultura  no  Rio              
Paraopeba,  seus  afluentes  e  reservatórios  de  Três  Marias  e  Retiro  Baixo?  Quantas  pessoas              
se  dedicavam  a  essa  atividade?  Onde  vivem  as  famílias  que  realizavam  a  piscicultura  na               
Bacia   do   Paraopeba?  

39. Quais  as  espécies  de  peixes  que  eram  ali  criadas  e  qual  a  quantidade,  em  média,                
que   cada   uma   dessas   pessoas   e   famílias   produzia   por   mês?  

40. Ocorreram  danos  à  criação  de  peixes,  como  resultado  do  rompimento  das  barragens             
I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?   Quais  danos?  Qual                
a   gravidade?   Tende   a   aumentar,   a   diminuir   ou   a   desaparecer?  

41. Houve  perda  econômica  na  atividade  de  piscicultura?  Como  essa  perda  será            
dimensionada? Como  serão  identificadas  as  pessoas  que  estão  associadas  à  atividade  de             
piscicultura?   Como   serão   dimensionados   as   suas   perdas   econômicas   e   produtivas?   

42. Quantos  tanques,  de  acordo  com  a  espécie  de  peixe,  sofreram  esses  danos?  Quem              
eram   os   seus   proprietários/possuidores   (nome   e   CPF)?  

43. Quais  os  danos  sofridos,  em  cada  uma  desses  tanques,  em  função  do  rompimento              
das   barragens   I,   IV   e   IV-A,   localizadas   na   Mina   Córrego   do   Feijão   em   Brumadinho?  

44. Houve  redução  na  produção  de  pescado  em  função  desses  danos?  Qual  a             
quantidade   por   proprietário/possuidor?   

45. Houve  redução  na  produção  de  alevinos  em  função  desses  danos?  Qual  a             
quantidade   por   proprietário/possuidor?   
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46. Há  algum  receio  da  população  em  comprar  e  consumir  o  peixe  advindo  da              
piscicultura  na  Bacia  do  Paraopeba?  Houve  queda  na  venda  desses  peixes?  O  valor  de               
mercado  dos  peixes  da  região  reduziu?  O  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,               
localizadas  na  Mina  Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho  ocasionou  alterações  nas            
atividades   de   piscicultura?   

47. Houve,  após  o  rompimento,  perda  de  valor  de  mercado  dos  peixes  na  bacia              
hidrográfica  do  rio  Paraopeba?  Qual  o  motivo  da  queda  de  valor  do  peixe  proveniente               
daquela   região   após   o   rompimento?   

48. Houve,  após  o  rompimento,  perda  de  reputação  sobre  a  qualidade  do  peixe  criado              
na  bacia  hidrográfica  do  rio  Paraopeba?  Em  que  medida  isso  afeta  o  mercado  de  peixes  da                 
região?  Como  isso  afeta  a  renda  dos  piscicultores?  Em  que  medida  as  pessoas  que  estão                
associadas   à   atividade   de   piscicultura   sofreram   perdas   econômicas   e   produtivas?  

 

VENDA   DE   ISCAS  

49. Havia,  antes  do  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  mina              
Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho,  pessoas  que  se  dedicavam  à  venda  de  iscas  para  os                
pescadores  da  bacia  hidrográfica  do  rio  Paraopeba  e  seus  afluentes?  Onde  a  atividade  era               
desenvolvida?  

50. O  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  mina  Córrego  do  Feijão               
em  Brumadinho  gerou  danos  à  pesca  e,  por  consequência  à  venda  de  iscas  para  os                
pescadores  na  bacia  hidrográfica  do  rio  Paraopeba  e  seus  afluentes?  Quais  os  danos              
sofridos  em  função  do  rompimento  das  barragens  I,  IV  e  IV-A,  localizadas  na  Mina               
Córrego  do  Feijão  em  Brumadinho?  Houve  redução  na  produção  e  nas  vendas  de  isca  em                
função   dos   danos   sofridos?   

51. Tendo  em  vista  que  parte  das  comunidades  atingidas  pelo  rompimento  trabalham            
com  a  venda  de  iscas  vivas  para  pesca,  a  metodologia  proposta  inclui  a  coleta  de  espécies                 
tais  como  sarapó?  Se  sim,  a  coleta  dessas  iscas  vivas  para  análises  patológicas  e               
toxicológicas  possibilitará  também  fazer  inferências  sobre  as  repercussões  do  rompimento           
sobre  a  venda  de  iscas  e  demais  desdobramentos  sobre  a  saúde  das  pessoas  que  trabalham                
com   essa   atividade?  
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QUESITAÇÃO 

 

DOCUMENTO ELABORADO PELAS ASSESSORIAS TÉCNICAS 

INDEPENDENTES E PELA COORDENADORA DE ACOMPANHAMENTO 

METODOLÓGICO E FINALÍSTICO, A PARTIR DAS DEMANDAS 

APRESENTADAS PELAS COMUNIDADES ATINGIDAS VISANDO A 

REPARAÇÃO INTEGRAL DOS DANOS PROVOCADOS PELO 

ROMPIMENTO DAS BARRAGENS BI, BIV E BIV-A NA MINA CÓRREGO 

DO FEIJÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte, 12 de julho de 2020  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Foi celebrado, no bojo do processo judicial n° 5010709-36.2019.8.13.0024, no 

dia 20 de fevereiro de 2020, em audiência judicial com a presença do Estado de Minas 

Gerais, Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (DPMG), Defensoria Pública da 

União (DPU), Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) e Ministério Público 

Federal (MPF) e Vale S.A., um acordo, em razão dos danos causados, ao longo da 

Bacia do Rio Paraopeba, com o rompimento das barragens BI, BIV e BIV-A na mina 

Córrego do Feijão. Esse acordo visava garantir o direito à Assessoria Técnica 

Independente para as pessoas e comunidades atingidas, como forma de assegurar a elas 

uma reparação integral dos danos sofridos. 

As Instituições de Justiça, a partir de reuniões de mobilização e escuta, 

realizadas durante o mês de março de 2019, com as comunidades atingidas ao longo do 

Rio Paraopeba, bem como, de critérios de proximidade geográfica e características 

sociodemográficas similares, dividiu os 26 municípios atingidos em cinco regiões: (1) 

Brumadinho, (2) Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Betim, Igarapé e Juatuba,(3) 

Esmeraldas, Florestal, Pará de Minas, Fortuna de Minas, São José da Varginha, Pequi, 

Maravilhas, Papagaios e Paraopeba, (4) Pompéu e Curvelo, (5) São Gonçalo do Abaeté, 

Felixlândia, Morada Nova de Minas, Biquinhas, Paineiras, Martinho Campos, Abaeté e 

Três Marias. 

Deu-se início, com base em deliberação constante na ata judicial de 04 de abril 

de 2019, a partir de chamamento público, ao processo de escolha de entidades 

prestadoras de Assessoria Técnica Independente às comunidades atingidas ao longo do 

Rio Paraopeba. No curso de seis meses, com cerca de 200 reuniões comunitárias 

realizadas, 97 comissões de atingidos formadas e cinco assembléias, com a presença de 

centenas de pessoas, em cada uma das regiões, foram escolhidas para a prestação de 

assessoria técnica independente: a Associação Estadual de Defesa Ambiental e Social 

(AEDAS), para os municípios da região 1 e 2; o Núcleo de Assessoria às Comunidades 

Atingidas por Barragens (NACAB), para os municípios da região 3; e o Instituto 

Guaicuy, para os municípios das regiões 4 e 5.  

Foram produzidos, pelas entidades escolhidas, com ampla participação das 

comunidades atingidas, entre agosto de 2019 e fevereiro de 2020, os Planos de Trabalho 

a serem executados nas cinco regiões. Após várias reuniões entre as entidades e as 

Instituições de Justiça e diversas adequações às propostas apresentadas, tanto de 
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orçamento, quanto de atividades, em ata da audiência judicial de 05 de março de 2020, é 

reconhecido, pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias, a figura das 

Assessorias Técnicas Independentes, como assistentes técnicos da parte autora, 

ressaltando que seu trabalho  

 

[...] consiste na cooperação, assistência e auxílio para as partes autoras e 

pesquisas da UFMG, de modo que a pesquisa determinada pelo Juízo descreva 

completa e pormenorizadamente a identificação e extensão de todos os danos 

decorrentes do rompimento da barragem de rejeitos de minério do Córrego do 

Feijão. (Ata de audiência Judicial, 05 de março de 2020, fl. 12). 

 

Os recursos destinados a custear a atuação das Assessorias Técnicas foram 

liberados no final de abril de 2020, permitindo que elas pudessem contratar os 

profissionais necessários e adquirir equipamentos e serviços para cumprir tais objetivos. 

Infelizmente, essa liberação já se deu em um contexto de ampla expansão da pandemia 

da COVID-19 e das medidas de restrição ao convívio social, fato que demandou uma 

reformulação das estratégias iniciais previstas nos Planos e Trabalho, elaborados pelas 

Assessorias. 

Também já foi neste contexto que as Instituições de Justiça, através do 

Comunicado N° 16, de 26 de maio de 2020, designaram como Coordenadora de 

Acompanhamento Metodológico e Finalísticodas atividades das Assessorias Técnica 

Independentes, a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

As Assessorias Técnicas Independentes, contando com o trabalho de 

sistematização da Coordenadora de Acompanhamento Metodológico, se somaram no 

esforço de elaborar, a partir das demandas colocadas pelas comunidades atingidas, o 

conjunto de quesitos que o presente documento reúne como uma contribuição para a 

reparação integral dos danos sofridos por tais comunidades.  
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2 METODOLOGIA EMPREGADA NA ELABORAÇÃO DE QUESITOS 

 

As Assessorias Técnicas Independentes, durante o processo de elaboração dos 

Planos de Trabalho, realizaram, em 2019, um enorme esforço de escuta junto às 

comunidades, famílias e pessoas atingidas. Utilizaram, para esse fim, de ferramentas 

como o Diagnóstico Rural Participativo – DRP, reuniões com as comissões locais de 

atingidos e atingidas e escuta individual, o que permitiu também a construção de uma 

relevante base de dados, ainda que em sua fase inicial. Essas informações foram 

atualizadas e confirmadas em um novo processo participativo voltado para a elaboração 

dos quesitos, mas que teve de se defrontar com as medidas de isolamento social 

impostas pela pandemia de COVID-19. Assim, esse trabalho de levantamento teve que 

ser realizado de forma remota, fato que não impediu a escuta de dezenas de comissões 

de atingidos e atingidas, com a participação de várias de suas lideranças, das várias 

Regiões envolvidas.  

As Assessorias também realizaram uma pesquisa bibliográfica e documental 

com o objetivo de definir fontes de dados secundários, com base em alguns critérios 

pré-definidos, para complementação e enriquecimento do levantamento sobre fatos e 

danos jáobtidos de forma direta. Considerando o limite de tempo para o levantamento, 

buscou-se contemplar como fontes tanto pesquisas científicas independentes, quanto 

relatórios técnicos com dados obtidos anteriores e pós-desastre sociotecnológico da 

Bacia do Paraopeba, bem como, estudos que tratassem de processos semelhantes ao que 

ali ocorreu. 

A Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas, nomeada 

como Coordenadora de Acompanhamento Metodológico e Finalístico das atividades das 

Assessorias Técnicas Independentes contribuiu com a elaboração de quesitos a partir do 

levantamento, sistematização e análise dos fatos e danos contidos na Petição inicial da 

Ação Civil Pública. Tais fatos e danos foram mapeados pelo MPMG, por meio de sua 

Coordenadoria de Inclusão e Mobilização Sociais (CIMOS), órgão especializado no 

tema das repercussões socioeconômicas de grandes empreendimentos e desastres, 

através de reuniões, entrevistas e visitas técnicas com as pessoas atingidas em 19 

municípios da Bacia do Paraopeba. 

Os fatos e danos, levantados e sistematizados pelas Assessorias e pela 

Coordenadora de Acompanhamento Metodológico,foram, em seguida,organizados em 
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eixos temáticos, conforme orientação das Instituições de Justiça, possibilitando que, a 

partir deles, fossem elaborados os quesitos apresentados adiante.  

A Coordenadora de Acompanhamento Metodológico realizou o trabalho de 

sistematização dos quesitos procurando fundir aqueles que possuíam a mesma temática, 

respeitando, porém, as especificidades socioeconômicas e culturais de cada uma das 

cinco regiões em que foi dividida a Bacia do Paraopeba. Essa sistematização procurou 

inserir os quesitos dentro das 16 primeiras chamadas públicas1, já consolidadas, 

elaboradas pelo Comitê Técnico-Científico da UFMG, que atua, no processo, como 

perito indicado pelo Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de 

Belo Horizonte. Dessa forma, objetivava-se facilitar o direcionamento dos quesitos e as 

suas respectivas respostas pelos profissionais do Comitê Técnico-Científico. 

Essa sistematização foi devolvida para as Assessorias e também enviada às 

Instituições de Justiça para que pudessem, eventualmente, se manifestar sobre o 

trabalho realizado. Foram realizadas reuniões e a formação de grupos de trabalho entre 

as Assessorias e a Coordenadora de Acompanhamento Metodológico, visando verificar 

a melhor redação dos quesitos e sua adequação aos respectivos temas das chamadas.  

O produto de todo esse trabalho está consolidado nos quesitos apresentados a 

seguir, que expressam, de forma concreta, as preocupações e sofrimentos das 

comunidades atingidas em torno dos danos provocados pelo rompimento das barragens 

I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, no dia 25 de 

janeiro de 2019. 

 

 

 

                                                           
1 A chamada n° 1, após esclarecimentos da reunião realizada no dia 10 de junho de 2020, não suscitou, 

entre os formuladores desse documento, nenhum quesito. No que se refere à Chamada n°8, embora já 

tenha sido lançada, não teve propostas aprovadas e deverá ser republicada. Assim, optou-se por não 

apresentar quesitos referentes a essa chamada.  
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Decisao em frente.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5082305-46.2020.8.13.0024 
Anexo Pedido Auxilio Emergencial 

Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
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Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2030.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43) 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58) 
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

  Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 (Chamada 4) 

   Vistos. 

    Quanto aos quesitos apresentados pela AGE (petição de ID 112350382) em todo o 

item 2, elaborados pelo Instituto Nacional de Florestas (IEF), ao quesito de número 10 apresentado 

pela Vale S.A (petição de ID 113859155), ao primeiro quesito formulado pelo MPMG (petição de 

ID 112539206) e quanto aos quesitos de números 2, 3, 5, 6, 7, 11,12, 13, de 15 a 20, de 22 a 27 e do 

30 ao 51 apresentados pelas Assessorias Técnicas (em petição conjunta dos Autores de ID 

119999927) entendo que podem não fazer parte do escopo de estudo da pesquisa em questão, no 

entanto, não os tenho como impertinentes. 

   Quanto aos demais quesitos apresentados pelas partes, não os vejo como 

impertinentes, nos termos dos artigos 370; 470, inciso I e 473, inciso IV do Código de Processo 

Civil pelo que podem ser analisados pelos pesquisadores e peritos a final do estudo proposto. 

   Sobre as impugnações da Vale S.A (petição de ID 114859632) aos quesitos 

formulados pela AGE, tendo em vista as observações acima, devem os pesquisadores levar em 

consideração os argumentos escritos nessa manifestação. 

   Não vislumbro conflito de interesses de professores e alunos pesquisadores da 

UFMG por atuarem na mesma Universidade que os Professores Doutores do Comitê Tecnico 
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Científico, responsáveis pela seleção dos pesquisadores, como afirmado pela AECOM que atua em 

virtude de TAC firmado entre o Ministério Público de Minas Gerais e pela Vale S.A..  

   Quanto a esta chamada, apresento os seguintes quesitos judiciais a serem apreciados 

pelos pesquisadores e peritos: 

   1) Com base nas aferições biométricas realizadas nos peixes coletados é possível 

identificar alterações anatômicas, fisiológicas e patológicas nas populações piscívoras e 

correlacionar direta ou indiretamente tais achados com a dissolução ou presença de rejeitos de 

minério na agua do Rio Paraopeba? 

   2) Com base nas necropsias realizadas nos peixes é possível identificar alterações 

macroscópicas nos órgãos e tecidos e correlacionar sua etiologia direta ou indiretamente tais 

achados com a dissolução ou presença dos rejeitos na agua do Rio Paraopeba? 

    Publiquem.  Cumpram. 

    Belo Horizonte, data e hora do sistema. 

    ELTON PUPO NOGUEIRA 
   Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais
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Decisao em frente.
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE – MG 

 

 

 

 

Processo nº 5036339-60.2020.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública de nº 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade 

de tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 4, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, com fundamento no art. 1.022, I, do Código 

de Processo Civil, opor embargos de declaração à r. decisão de ID 

268096839, bem como, neste mesmo ato, requerer a juntada de “Avaliação 

Técnica e Científica” realizada pela Universidade Federal de Lavras - 

UFLA (doc. 1), a qual (i) aponta necessidade de indeferimento de parte 

dos quesitos apresentados pelas instituições de justiça, apresentando-

se, ainda, (ii) quesito suplementar, o que se faz nos seguintes termos: 
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TEMPESTIVIDADE 

 

1. Considerando que a VALE foi intimada acerca da r. decisão 

embargada em 17.07.20, segunda-feira, é manifesta a tempestividade 

desses embargos de declaração opostos hoje, dia 24.08.20, segunda-

feira. 

 

EMBARGOS CABÍVEIS 

OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO SINGELAS, PORÉM RELEVANTES 

 

2. Por meio da decisão de ID. 268096839, esse MM. Juízo recebeu 

os quesitos apresentados pela AGE (petição de ID. 112350382), pela VALE 

(petição de ID. 113859155), pelo MPMG (ID. 112539206) e pelas 

Assessorias Técnicas (petição de ID. 119999927), anotando, dentre 

outras considerações, que: 

(i) “Quanto aos quesitos apresentados pela AGE (petição de ID 

112350382) em todo o item 2, elaborados pelo Instituto 

Nacional de Florestas (IEF), ao quesito de número 10 

apresentado pela Vale S.A (petição de ID 113859155), ao 

primeiro quesito formulado pelo MPMG (petição de ID 

112539206) e quanto aos quesitos de números 2, 3, 5, 6, 7, 

11,12, 13, de 15 a 20, de 22 a 27 e do 30 ao 51 apresentados 

pelas Assessorias Técnicas (em petição conjunta dos Autores 

de ID 119999927) entendo que podem não fazer parte do escopo 

de estudo da pesquisa em questão, no entanto, não os tenho 

como impertinentes.” (grifou-se e destacou-se); 

(ii) “Quanto aos demais quesitos apresentados pelas partes, não 

os vejo como impertinentes, nos termos dos artigos 370; 470, 

inciso I e 473, inciso IV do Código de Processo Civil pelo 

que podem ser analisados pelos pesquisadores e peritos a 

final do estudo proposto.”; e 

(iii) “Sobre as impugnações da Vale S.A (petição de ID 114859632) 
aos quesitos formulados pela AGE, tendo em vista as 

observações acima, devem os pesquisadores levar em 

consideração os argumentos escritos nessa manifestação.” 

(grifou-se) 

 

3. No que tange ao trecho referido pelo item “i” supra, incorreu 

a r. decisão embargada em singela obscuridade e contradição, d.m.v., 
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ao, de um lado, reconhecer que os correspondentes quesitos “podem não 

fazer parte do escopo de estudo da pesquisa em questão”, sem, no 

entanto, indeferi-los expressamente, bem como não os considerando 

impertinentes. De modo diverso, os demais quesitos (cf. item “ii” supra) 

foram recebidos sem qualquer ressalva. 

 

4. No entanto, dada (i) a manifesta impertinência técnica e 

desconexão dos quesitos indicados na r. decisão em relação ao objeto 

da Chamada nº 4 e ao escopo proposta selecionada pela UFMG – à exceção 

do quesito nº 10 apresentado pela VALE, anote-se, por relevante1 –, e 

tendo-se em vista (ii) a importância de que as partes preservem a 

eficiência, celeridade e eficácia dos trabalhos periciais, torna-se 

relevante que esse MM. Juízo supra a obscuridade e contradição 

apontadas, indeferindo-se os quesitos mencionados, apresentados pelas 

instituições de justiça, porque manifestamente impertinentes e que 

fogem do escopo da Chamada.  

 

5. Igualmente, pede-se seja sanada obscuridade quanto ao trecho 

da r. decisão embargada referido pelo item “ii” supra, esclarecendo-se 

se, além de serem observados os demais termos da petição apresentada 

pela VALE de ID nº 114859632, estão indeferidos os quesitos nºs 6 e 28 

do ESTADO DE MINAS GERAIS, sem prejuízo do necessário ajuste nos 

quesitos nºs 5 e 11 a 16, também apresentados pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS (cf. ID. 112350382), nos termos requeridos na referida petição. 

 

INDEFERIMENTO NECESSÁRIO 

PARECER TÉCNICO DA UFLA 

 

6. Ainda no sentido de se demonstrar, tecnicamente, a 

impertinência e necessidade de indeferimento de parcela dos quesitos 

 
1 Trata o quesito, estritamente, dos dados a serem coletados, ao passo que possivelmente 

influenciados por fatores externos: “Queira o i. Perito esclarecer e considerar a 

influência de fatores externos —— clima, hidrologia, ecologia, dentre outros —— nos 

dados levantados e nos resultados alcançados nas análises, decotando destes os valores 

decorrentes dessa influência.” 



Num. 433083439 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 24/08/2020 21:26:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082421263179100000431380804
Número do documento: 20082421263179100000431380804

apresentados pelo MPMG, pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e pelas ASSESSORIAS 

TÉCNICAS (estes apresentados posteriormente e dos quais a VALE apenas 

agora teve ciência), requer-se, também nesta oportunidade, a juntada 

de “Avaliação Técnica e Científica” (doc. 1), elaborada por seu 

assistente técnico, a Universidade Federal de Lavras – UFLA, no estrito 

intuito de se manter preservado o objeto da Chamada e o escopo da 

proposta apresentada, assegurando-se a eficiência, celeridade e 

eficácia dos trabalhos periciais. 

 

7. Nesse sentido, são impugnados os quesitos do MPMG, não 

numerados, conforme transcritos no parecer anexado; os quesitos nºs 

1.2.1, 1.2.2 do Instituto Mineiro De Agropecuária; os quesitos nºs 

2.2.2.1, 2.2.2.3 (parcialmente), 2.2.2.4, 2.2.2.5, 2.2.2.6, 2.2.2.7, 

2.2.2.8, 2.2.2.9, 2.2.2.10, 2.2.2.11, 2.2.2.12, 2.2.3.4, 2.2.3.8, 

2.2.3.9  do Instituto Estadual de Florestas, estes últimos por meio do 

ESTADO DE MINAS GERAIS; os quesitos nºs 6, 7, 13, 14, 18, 19, 20, 22, 

23, 24, 25, 26, 27, 30 a 50 das ASSESSORIAS TÉCNICAS, sem prejuízo das 

demais considerações e impugnações constantes do documento, que, como 

se confia, também serão levadas em consideração por ocasião da 

elaboração do laudo pericial. 

 

 

QUESITO SUPLEMENTAR 

 

8. Ainda na oportunidade e, do mesmo modo, tendo em vista o 

referido trabalho técnico elaborado (doc. 1), a VALE pede licença para 

apresentar o incluso quesito suplementar, elaborado por sua assistente 

técnica, anexo a esta petição. 

 

* * * 

 

9. Por essas razões e por outras, melhores, que certamente 

ocorrerão a V.Exa., confia a VALE no acolhimento dos embargos de 

declaração opostos, para que sejam sanadas a obscuridade e contradição 
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apontadas, nos termos do art. 1.022, I, do Código de Processo Civil e 

também em linha com os apontamentos constantes do documento anexado 

(doc. 1), elaborado pela UFLA, sua assistente técnica. 

 

10. Ainda que rejeitados os embargos de declaração opostos – do 

que se admite apenas por apego ao princípio da eventualidade -, requer-

se, em todo caso, no recebimento da “Avaliação Técnica e Científica” 

realizada pela UFLA (doc. 1), que evidencia a necessidade de 

indeferimento dos quesitos indicados no item 7, supra. 

 

11. Confia-se, por fim, no recebimento do quesito suplementar 

elaborado e justificado pela UFLA no mesmo documento e reproduzidos 

também ao fim desta petição.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2020 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/MG 199.127 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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QUESITO SUPLEMENTAR DA VALE S.A. 

 

 

1. Queria o perito informar se o desenho amostral contemplará os 
diferentes tributários do rio Paraopeba, notadamente aqueles com 

elevados níveis de poluição, como o rio Betim, de forma a detectar 

quanto das modificações atuais no rio Paraopeba se devem aos 

outros atores/impactos na bacia; 
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Avaliação Técnica e Científica 

 

 

Chamada 4: Coleta de ictiofauna  

 

 

Equipe Meio Biótico 

 

 

Agosto/2020 
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1 - Apresentação 

Nesta avaliação, são traçados comentários, propostas impugnações de 

quesitos e novas quesitações, a partir dos quesitos validados pelo juiz 

referentes à Chamada 4. Tal avaliação foi feita para cada quesito validado, ou 

para um conjunto de quesitos quando os mesmos demandaram o mesmo 

comentário. Cabe salientar que nenhum foi considerado improcedente pelo 

juiz, apesar de alguns estarem reconhecidamente fora do escopo da proposta.  

 

2 - Avaliação dos quesitos 

2.1 Quesitos apresentados pelo Ministério Público de Minas Gerais 

 

Sem comentários. 

 

Aspecto metodológico que cabe à UFMG responder, mas que depende de 

integração com as chamadas 19 a 21. 

 



Num. 433158485 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 24/08/2020 21:26:33
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082421263247800000431405900
Número do documento: 20082421263247800000431405900

 

Aspecto metodológico que cabe à UFMG responder, e que pode ser atendido 

dentro do escopo já definido no projeto. 

 

2.2. Quesitos apresentados pelo Instituto Mineiro de Agropecuária 

 

Aspecto metodológico que cabe à UFMG responder, e que pode ser atendido 

dentro do escopo já definido no projeto. Animais de produção, no entanto, 

estão no escopo da chamada 7. 

 

Tal recomendação já é contemplada no escopo da chamada 7. 

 

 

 

 

 

2.3. Quesitos apresentados pelo Instituto Estadual de Florestas 
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Recomendação que cabe à UFMG, sem maiores comentários. 

 

Este, e vários outros quesitos relacionados à esta chamada, tratam da questão 

de abrangência espacial das avaliações. O número e distribuição das regiões 

de coleta são mesmo frágeis, especialmente por não contemplarem afluentes 

contaminados por outros atores, como o rio Betim.  

Queria o perito informar se o desenho amostral contemplará os diferentes 

tributários do rio Paraopeba, notadamente aqueles com elevados níveis de 
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poluição, como o rio Betim, de forma a detectar quanto das modificações 

atuais no rio Paraopeba se devem aos outros atores/impactos na bacia. 

 

 

Tal quesito não guarda relação com a chamada 4, mas sim com a chamada 6 

(Coletar amostras biológicas provenientes de animais silvestres e domésticos 

encontrados mortos ou que vierem a óbito nas comunidades e propriedades 

rurais na bacia do rio Paraopeba, para futuras análises patológicas e 

toxicológicas). 
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Nenhum dos aspectos aqui levantados serão abordados pelas chamadas 

apresentadas pela UFMG. São, realmente, bastante relevantes e, todos eles, 

com exceção do item “c” foram contemplados na proposta de amostragem 

apresentada pela UFLA. Com relação ao item “c”, a estimativa da mortandade 

total é tarefa bastante complexa metodologicamente, e que só seria possível 

tendo acesso aos dados que a Vale levantou durante o evento. 

 

 

Com exceção da microbiota, todos os demais itens parecem ser contemplados 

pelas chamadas da UFMG (não somente pela chamada 4). Surge aqui pela 

primeira vez o pedido de inclusão de outros grupos aquáticos para análise. A 

importância de outros grupos é indiscutível para o funcionamento dos 
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ambientes aquáticos. Porém, é justificável que se escolha um deles (no caso 

da chamada 4, os peixes) como indicador da saúde do ecossistema. Peixes 

refletem o que acontece com os demais componentes do ambiente aquático e, 

por sua relação direta com a pesca e, por consequência, com questões 

relacionadas à economia e saúde humanas, constituem um grupo que 

apresenta argumentos para ser escolhido como objeto de estudos. Como base 

neste argumento, pode-se pode-se afirmar a impertinência dos quesitos no que 

se trata da utilização de microorganismos em bio-ensaios, já que peixes e 

invertebrados já estrão sendo utilizados, e constituem indicadores tão ou mais 

robustos. 

 

A importância de outros grupos é indiscutível para o funcionamento dos 

ambientes aquáticos. Porém, é justificável que se escolha um deles (no caso 

da chamada 4, os peixes) como indicador da saúde do ecossistema (refletindo 

o que acontece com os demais componentes do ambiente aquático, por exemplo 

seus parasitas), até por sua relação direta com a pesca e, por consequência, 

com questões relacionadas à economia e saúde humanas. Como base neste 

argumento, pode-se afirmar a impertinência do quesito uma vez que os peixes 

constituem indicadores tão ou mais robustos que seus parasitas, já que estes 

estarão simplesmente refletindo o que acontece com seus hospedeiros. 
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Da forma como foi concebido, o escopo da chamada 4 é incapaz de contemplar 

tal avaliação que dependeria, também, de dados prévios ao rompimento. 

 

Da forma como foi concebido, o escopo da chamada 4 é incapaz de contemplar 

a geração de tal conhecimento. 

 

As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5. Mas esta chamada contempla somente a fauna, e não a flora. Tal quesito, 

desta forma, poderia ser impugnado com relação à chamada 4. 

 

As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5. Mas esta contempla somente a fauna, e não a flora. Também não contempla 

funções ambientais ou serviços ecossistêmicos. Tal quesito, desta forma, 

poderia ser impugnado com relação à chamada 4. 
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As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5. Mas tal quesito foge completamente do escopo de qualquer uma das 

chamadas e não guarda qualquer relação com a quantificação de danos 

causados pelo rompimento. 

 

As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5, que de alguma forma, ainda que indireta, poderá abordar tal questão. 

 

As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5. Mas esta não contempla este aspecto. 
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As comunidades terrestres não são alvo da chamada 4, mas sim da chamada 

5. Mas esta contempla somente a fauna, e não a flora. Tal quesito, desta 

forma, não guarda com relação à chamada 4. 

 

Esclarecimento que cabe à UFMG. Sem comentários adicionais. 
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Não cabem aqui maiores comentários aos itens 2.2.3 (2.2.3.1 e 2.2.3.2), já que 

tais aspectos são inerentes a um bom trabalho científico. 

 

Este e vários outros quesitos relacionados à esta chamada tratam da questão 

de abrangência espacial das avaliações. O número e distribuição das regiões 

de coleta são mesmo frágeis, especialmente por não contemplarem afluentes 

contaminados sob influência de outros atores, como o rio Betim. Em item 

anterior, propõe-se quesitação complementar neste sentido, para reforçar tal 

necessidade. 
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O quesito é impertinente, uma vez que o prazo para o desenvolvimento dos 

levantamentos de campo não permite a realização de coletas ao longo de 

tempo suficiente (vários ciclos hidrológicos) contemplando tais processos de 

forma robusta do ponto de vista estatístico. 

 

Recomendação à qual não cabem comentários. 

 

Recomendação à qual não cabem comentários. 
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Recomendação à qual não cabem comentários 

 

Tal observação demandaria expansão para jusante da rede amostral 

proposta. Um eventual pedido de impugnação demandaria a apresentação de 

dados que comprovem a não afetação destes trechos da bacia. 

 

Tal observação demandaria mudança da rede amostral proposta. A 

incorporação de novos pontos, como já salientado em reuniões com a UFMG, 

seria fundamental para a delimitação dos impactos decorrentes de outras 
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atividades na bacia. Tratado anteriormente com a proposição de quesido 

suplementar para reforçar tal aspecto. 

 

Recomendação à qual não cabem comentários 

 

Recomendação à qual não cabem comentários 

 

Embora tal preocupação seja recorrente, as capturas geram, em geral, 

impacto mínimo. Porém, em um quesito da própria Vale, a mesma se 
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disponibilizou a compartilhar os animais de seu programa de monitoramento 

de forma evitar duplicação de esforços.  

 

Pergunta que cabe às UFMG, sem maiores comentários. 

 

Pergunta que cabe às UFMG, sem maiores comentários. 
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Pergunta que cabe às UFMG, sem maiores comentários. 

 

2. 4 Quesitos apresentados pelas assessorias  

 

Mais uma vez é questionada a distribuição dos pontos amostrados, já tratados 

anteriormente, sendo motivo de proposta de quesitação suplementar.  

 

Pergunta que cabe à UFMG, sem maiores comentários. 
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Pergunta que cabe à UFMG, sem maiores comentários. 

 

 

Questão que poderia ser facilmente contemplada pelo escopo da proposta, já 

que são conhecidas as espécies comerciais da bacia do São Francisco. 

 

Questão facilmente contemplada pelo escopo da proposta. 

 

Em nenhum momento a chamada 4 faz referência à pesca. 

 

A proposta, da forma como foi elaborada, não permitiria a realização de tais 

inferências, as quais demandariam uma abordagem totalmente nova ou nova 

chamada. Considero, porém, que tal abordagem seria pertinente para a 

avaliação dos danos em questão. 
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Tal quesito diz respeito apenas à forma como a UFMG vem conduzindo seu 

processo, não cabendo maiores comentários. 

 

Cabe à UFMG abordar a questão (pergunta com pouco sentido prático). 

 

Embora não tenha ficado explícito na proposta da UFMG, eles possuem 

condições de assim o fazer com base no escopo proposto. 

 

Sem comentários. 

 

Este e vários outros quesitos dizem respeito à avaliação de modificações nas 

comunidades de peixes, como mudanças na abundância e distribuição das 

espécies, e que não foram contempladas por esta chamada. Tais aspectos são 

mesmo relevantes, a ponto de terem sido incluídos na proposta de 

amostragem/avaliação apresentada pela UFLA. 
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Tal avaliação poderia ser feita de forma integrada pelas diferentes chamadas, 

mas não é o foco da chamada 4. 

 

 

Tais questões são objeto das chamadas seguintes (26 e 51) que analisarão os 

peixes coletados pela chamada 4, e que tendem a contemplar estas questões. 

 

 

Este e vários outros quesitos dizem respeito à avaliação de modificações nas 

comunidades de peixes, como mudanças na abundância e distribuição das 

espécies, e que não foram contempladas por esta ou qualquer outra chamada 

da UFMG. Tais aspectos são mesmo relevantes, a ponto de terem sido 

incluídos na proposta da UFLA. 

 

Este e vários outros quesitos dizem respeito à avaliação de modificações nas 

comunidades de peixes, como mudanças na abundância e distribuição das 
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espécies, e que não foram contempladas por esta ou qualquer outra chamada 

da UFMG. Tais aspectos são mesmo relevantes, a ponto de terem sido 

incluídos na proposta da UFLA. 

 

Este e vários outros quesitos dizem respeito à avaliação de modificações nas 

comunidades de peixes, como mudanças na abundância e distribuição das 

espécies, e que não foram contempladas por esta chamada. Tais aspectos são 

mesmo relevantes, a ponto de terem sido incluídos na proposta da UFLA. 

Porém, alterações quantitativas são mais complexas, já que dependem de 

dados prévios. Já a qualidade do pescado será de alguma forma avaliada (mas 

não em todos os aspectos necessários) através da chamada 26. 

 

 

 

A importância de outros grupos, como apresentada nos quesitos 18 a 20, é 

indiscutível para o funcionamento dos ambientes aquáticos. Porém, é 

justificável que se escolha um deles (no caso da chamada 4, os peixes) como 

indicador da saúde do ecossistema (refletindo o que acontece com os demais 
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componentes do ambiente aquático), até por sua relação direta com a pesca e, 

por consequência, com questões relacionadas à economia e saúde humanas. 

Como base neste argumento, procede-se a impugnação deste quesito já que 

peixes estarão sendo avaliados e refletirão os impactos na base da cadeia 

alimentar, incluindo a microbiota. Porém, vide comentário aos quesitos 15 ou 

17. 

 

 

Cabe o mesmo comentário anterior. Porém, apesar deste argumento, cabe 

salientar que bentos são reconhecidamente excelentes indicadores de 

qualidade de água. 

 

Não guarda relação com a chamada 4. 

 

Como não existem dados prévios sobre estes comportamentos e rotas, pode 

eventualmente ser pedida a impugnação pela impossibilidade de se atender a 

este quesito. 
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Os itens 24 a 27 não guardam relação com a chamada 4. Sugiro sua 

impugnação e avaliação no âmbito da chamada 39, qual seja: “Identificar e 

avaliar a intensidade dos impactos sobre as comunidades ribeirinhas 

atingidas pelo rompimento da barragem B1”. Uma vez que pesca foi 

interrompida na bacia em função do rompimento, não vejo sentido no quesito 

27. 
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Com relação aos quesitos 28 e 29, sendo principalmente os peixes as espécies 

aquáticas consumidas na região, trata-se basicamente da mesma pergunta. 

As respostas a tais questionamentos serão obtidas através desta e outras 

chamadas da UFMG 
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Os quesitos 30 a 37 não guardam relação com a chamada 4. Sugiro sua 

impugnação e avaliação no âmbito da chamada 39, qual seja: “Identificar e 

avaliar a intensidade dos impactos sobre as comunidades ribeirinhas 

atingidas pelo rompimento da barragem B1”. 
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Os quesitos 38 a 48 guardam relação com outras chamadas, em especial com 

a chamada 55 (Coletar e analisar informações para caracterizar as 

propriedades rurais com exploração pecuária localizadas na bacia do rio 

Paraopeba afim de identificar a intensidade dos impactos na atividade 

agropecuária) e não com a chamada 4. Assim, proponho a sua impugnação e 

que os mesmos sejam considerados apenas no momento em que tal chamada 

for avaliada. Outro motivo para a sua impugnação é o fato da pesca ter sido 

proibida na bacia pelo IEF, logo após o rompimento. 
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Os quesitos 49 e 50 guardam relação com outras chamadas, em especial com 

a chamada 03 (Coletar informações para caracterizar a população dos 

municípios atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho, 

identificar e caracterizar a população atingida nestes municípios, identificar 

os impactos e indicar a intensidade dos impactos.) e não com a chamada 4. 

Assim, proponho a sua impugnação e que os mesmos sejam considerados em 

relação à esta chamada. 

 

Tal pergunta pode ser facilmente respondida pela UFMG, que poderá 

direcionar a amostragem para contemplar indivíduos desta espécie, que é 

bastante comum na bacia. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA

PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG

Autos nº: 5036254-74.2020.8.13.0024

Autos nº: 5036339-60.2020.8.13.0024

Autos nº: 5036393-26.2020.8.13.0024

Autos nº: 5036492-93.2020.8.13.0024

Autos nº: 5067527-71.2020.8.13.0024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS vem respeitosamente

perante Vossa Excelência para informar que tomou ciência da(s) decisão(ões) proferida(s) em 07 de

agosto de 2020.

Belo Horizonte/MG, 24 de agosto de 2020.

ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI
Promotora de Justiça

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional do
Meio Ambiente – CAOMA

FLÁVIO ALEXANDRE CORREA MACIEL 
Promotor de Justiça 

15ª Promotoria de Justiça de Defesa do Meio
Ambiente de Belo Horizonte

LUCIANA IMACULADA DE PAULA
Promotora de Justiça

15ª Promotoria de Justiça de Defesa do Meio
Ambiente de Belo Horizonte

(em cooperação)
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

PROCESSO Nº 5036339-60.2020.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Decisão em frente.

 

BELO HORIZONTE, 21 de setembro de 2020

 

 

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 

Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 

Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
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Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)   
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

   Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 (Chamada 4) 

   Em 24 de agosto de 2020 a Vale S.A. interpôs embargos de declaração (ID 

433083439) em virtude da decisão de ID 268096839 que julgou sobre a pertinência dos quesitos 

apresentados pelas partes quanto ao subprojeto 04. 

 A Companhia alega haver obscuridade e contradição na fundamentação da decisão que 

escreveu: `aos quesitos apresentados pela AGE (petição de ID 112350382) em todo o item 2, 

elaborados pelo Instituto Nacional de Florestas (IEF), ao quesito de número 10 apresentado pela 

Vale S.A (petição de ID 113859155), ao primeiro quesito formulado pelo MPMG (petição de ID 

112539206) e quanto aos quesitos de números 2, 3, 5, 6, 7, 11,12, 13, de 15 a 20, de 22 a 27 e do 30 

ao 51 apresentados pelas Assessorias Técnicas (em petição conjunta dos Autores de ID 119999927) 

entendo que possam não fazer parte do escopo do estudo da pesquisa em questão, no entanto, não 

os tenho como impertinentes`.  

No entanto, não existe contradição ou obscuridade, pois este Juízo afirmou na 

fundamentação que aqueles quesitos podem não fazer parte do escopo da pesquisa, mas não são 

impertinentes e por isso não foram indeferidos, como claramente entendeu a parte ré.  Não é 

possível que este Juízo afirme, a priori, se podem ser científicamente respondidos, trabalho dos 

pesquisadores e peritos. 

 Justamente porque existe tal dúvida, haja vista tratar-se de questão estritamente científica 

em que o papel do perito é auxiliar o Juízo na formação de sua convicção, é que decidi pela 

pertinência de todos os quesitos, podendo os pesquisadores responder a todas as questões 

levantadas pelas partes e assessorias técnicas.  Pelo mesmo motivo devem ser observadas pelos 
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peritos, no decorrer dos estudos, as impugnações levantadas pela parte ré. Além disso, a parte 

decisória da decisão admitiu todos os quesitos para serem respondidos pelos peritos e 

pesquisadores. 

A Vale S.A. alega, ainda, obscuridade quanto ao trecho `quanto aos demais quesitos 

apresentados pelas partes, não os vejo como impertinentes, nos termos dos artigos 370; 470, inciso 

I e 473, inciso IV do Código de Processo Civil pelo que podem ser analisados pelos pesquisadores 

e peritos a final do estudo proposto.` Pede para se esclarecer se `além de serem observados os 

demais termos da petição apresentada pela VALE de ID nº 114859632, estão indeferidos os 

quesitos nºs 6 e 28 do  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  sem  prejuízo  do  necessário  ajuste nos 

quesitos nºs 5 e 11 a 16.  

Nenhum quesito foi indeferido, seja apresentado pelas partes, seja pelas assessorias técnicas. 

Suprida, portanto apesar do estilo de redação adotado, não ha alegada obscuridade.  

Por fim, a Companhia requer o recebimento da Avaliação Técnica e Científica elaborada 

pela UFLA (ID 433158485) que esclarece sobre a necessidade de indeferimento dos quesitos 

apontados no item 7 da petição dos embargos, além de apresentar quesitos suplementares. Quanto 

ao pedido de indeferimento de quesitos na petição de embargos, ja os admiti para serem 

respondidos pelos pesquisadores pelos argumentos já expostos e não vejo motivo nenhum para 

restringir as pesquisas dos pesquisadores do Juízo baseados nas afirmações da Universidade Federal 

de Lavras contratada pela Vale S.A.  Até porque, os pesquisadores do Juízo podem responder aos 

quesitos negativamente, mas devem respondê-los todos, eis que nenhum foi julgado impertinente. 

Em outras palavras, entendi os argumentos dos técnicos da Universidade Federal de Lavras, 

contratada pela Vale, mas não compreendo nem tampouco admito restringir as pesquisas dos 

técnicos deste Juízo pelos argumentos expostos. 

Quanto aos quesitos suplementares apresentados e as ponderações trazidas, tenho que podem 

ser apreciados e levados em conta pelos peritos e pesquisadores.  

 Dessa forma, rejeito os presentes embargos de declaração reafirmando que nenhum quesito 

foi julgado impertinente, seja apresentado pelas partes, seja pelas assessorias técnicas.  

   

   Publiquem.  Cumpram. 

Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais

Page  of 3 3



Num. 812094950 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: BRUNA MARIA PENA MOREIRA - 25/09/2020 16:36:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092516360785600000810532168
Número do documento: 20092516360785600000810532168

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte 

 

  

PROCESSO Nº: 5036339-60.2020.8.13.0024 

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e outros (2)

RÉU: VALE S/A

 

 

Sobre decisão de ID 733498286.

 

BELO HORIZONTE, 25 de setembro de 2020.

 

 

 

 

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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EXCELENTÍSSIMO SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

 

 

 

AUTOS Nº 5036339-60.2020.8.13.0024 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo 

em epígrafe, vem respeitosamente perante Vossa Excelência informar que tomou ciência da decisão de 

ID 733498286 – rejeição dos embargos de declaração opostos pela Vale S.A. 

Belo Horizonte/MG, 05 de outubro de 2020.  

 

 

ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional 

do Meio Ambiente – CAOMA 

 

 

FLAVIO ALEXANDRE CORREA MACIEL 

Promotor de Justiça de Defesa do Meio 

Ambiente da Comarca de Belo Horizonte 

 

LUCIANA IMACULADA DE PAULA 

Promotora de Justiça 

15ª Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 

Ambiente de Belo Horizonte 

(em cooperação) 
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RENATA COUTO SILVA DE FARIA  
Procurador

 
10665941  

MASP
 

83743  
OAB/MG
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advocacia-Geral do Estado 

Procuradoria de Demandas Estratégicas 

 

1 

Avenida Afonso Pena, nº 4000 – Cruzeiro - 30.130-009 - Belo Horizonte - MG  

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA DA 

FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO 

HORIZONTE 

 

 

 

 

 

ACP 5036339-60.2020.8.13.0024 – CHAMADA PÚBLICA 4 – COLETA DE 

AMOSTRAS DA ICTIOFAUNA DA BACIA DO RIO PARAOPEBA PARA 

ANÁLISE PATOLÓGICA E TOXICOLÓGICA. 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Procurador adiante subscrito, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer, nos termos do 

documento anexo, a substituição da Assistente Técnica anteriormente designada 

pelo Instituto Estadual de Florestas (ID 112350382), pela servidora abaixo 

nomeada: 

 

Marina Silva Rufino 

E-mail: marina.rufino@meioambiente.mg.gov.br 

Telefones: (31) 3915-1430 e (37) 99975-2521 

 

Por oportuno, o Estado reitera para que sejam os seus assistentes técnicos 

diretamente comunicados pelo Perito Oficial em relação ao início dos trabalhos 

e a todos os atos periciais subsequentes para o devido acompanhamento. 

 

Pede deferimento. 

 

Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 2021. 

 

 

RENATA COUTO SILVA DE FARIA 

PROCURADORA DO ESTADO DE MG 

OAB/MG 83.743 - MASP 1.066.594-1 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ins�tuto Estadual de Florestas 

Gerência de Conservação e Restauração de Fauna Aquá�ca e de Pesca

 

Memorando.IEF/GCFAP.nº 3/2021

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2021.

Para: Elce Marie Ribeiro 

          Chefe de Gabinete 

 

  
  Assunto: Alteração de assistente técnico (Chamada 4)
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 1080.01.0013464/2020-
62].
  

Senhora Chefe de Gabinete,

 

Vimos reiterar as informações necessárias solicitadas para a alteração de assistente técnico
feita no Memorando.IEF/DFAU.nº 11/2021 (24419193).

A indicação de assistente técnico havia sido feita primariamente por meio do
Memorando.IEF/DFAU.nº 20/2020 (12964402), em 31 de março de 2020, junto à GERAI/FEAM e à  
Procuradoria de Demandas Estratégicas/AGE, rela�va à Chamada 4 - Coleta de amostras da ic�ofauna da
Bacia do Rio Paraopeba para análise patológica e toxicológica, o qual indicava para assistente técnico a
analista ambiental, Danielle Brini Mo�a Ferreira, da Gerência de Conservação e Restauração da Fauna
Silvestre, MASP 1363732-7, E-mail danielle.mo�a@meioambiente.mg.gov.br e Contato 031 9 9592 2324.

Através do presente Memorando, reiteramos a solicitação de subs�tuição da
assistente técnica anteriormente indicada, pela analista ambiental, Marina Silva Rufino, da Gerência de
Conservação e Restauração de Fauna Aquá�ca e de Pesca, MASP 1489773-0, E-
mail marina.rufino@meioambiente.mg.gov.br e Contato 037 9 9975 2521.

A jus�fica�va dessa alteração foi baseada na necessidade de serem reunidas na Gerência de
Conservação e Restauração de Fauna Aquá�ca e de Pesca as chamadas públicas induzidas da UFMG rela�vas
à ic�ofauna, visando ao melhor acompanhamento das interações entre os projetos.

Atenciosamente,

 

Liliana Adriana Nappi Mateus
Diretora de Proteção à Fauna

 

Documento assinado eletronicamente por Liliana Adriana Nappi Mateus, Gerente, em 08/02/2021, às
08:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26
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de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25186369 e o
código CRC A4737648.

Referência: Processo nº 1080.01.0013464/2020-62 SEI nº 25186369
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

CERTIDÃO - DECURSO DE PRAZO

Certifico e dou fé que decorreu o prazo legal sem qualquer manifestação da Defensoria Pública
e da Vale S/A.

                                    BELO HORIZONTE, 08 de março de 2021.
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